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LEITURA E INTERPRETAÇÃO DE DIVERSOS TIPOS DE 
TEXTOS (LITERÁRIOS E NÃO LITERÁRIOS)

Compreensão e interpretação de textos
Chegamos, agora, em um ponto muito importante para todo o 

seu estudo: a interpretação de textos. Desenvolver essa habilidade 
é essencial e pode ser um diferencial para a realização de uma boa 
prova de qualquer área do conhecimento. 

Mas você sabe a diferença entre compreensão e interpretação?
A compreensão é quando você entende o que o texto diz de 

forma explícita, aquilo que está na superfície do texto. 
Quando Jorge fumava, ele era infeliz.
Por meio dessa frase, podemos entender que houve um tempo 

que Jorge era infeliz, devido ao cigarro. 
A interpretação é quando você entende o que está implícito, 

nas entrelinhas, aquilo que está de modo mais profundo no texto 
ou que faça com que você realize inferências. 

Quando Jorge fumava, ele era infeliz.
Já compreendemos que Jorge era infeliz quando fumava, mas 

podemos interpretar que Jorge parou de fumar e que agora é feliz. 
Percebeu a diferença? 

Tipos de Linguagem
Existem três tipos de linguagem que precisamos saber para que 

facilite a interpretação de textos.
• Linguagem Verbal é aquela que utiliza somente palavras. Ela 

pode ser escrita ou oral. 

• Linguagem não-verbal é aquela que utiliza somente imagens, 
fotos, gestos... não há presença de nenhuma palavra.

• Linguagem Mista (ou híbrida) é aquele que utiliza tanto as 
palavras quanto as imagens. Ou seja, é a junção da linguagem 
verbal com a não-verbal. 

Além de saber desses conceitos, é importante sabermos 
identificar quando um texto é baseado em outro. O nome que 
damos a este processo é intertextualidade. 

Interpretação de Texto 
Interpretar um texto quer dizer dar sentido, inferir, chegar 

a uma conclusão do que se lê. A interpretação é muito ligada ao 
subentendido. Sendo assim, ela trabalha com o que se pode deduzir 
de um texto.

A interpretação implica a mobilização dos conhecimentos 
prévios que cada pessoa possui antes da leitura de um determinado 
texto, pressupõe que a aquisição do novo conteúdo lido estabeleça 
uma relação com a informação já possuída, o que leva ao 
crescimento do conhecimento do leitor, e espera que haja uma 
apreciação pessoal e crítica sobre a análise do novo conteúdo lido, 
afetando de alguma forma o leitor.

Sendo assim, podemos dizer que existem diferentes tipos de 
leitura: uma leitura prévia, uma leitura seletiva, uma leitura analítica 
e, por fim, uma leitura interpretativa.

É muito importante que você:
- Assista os mais diferenciados jornais sobre a sua cidade, 

estado, país e mundo;
- Se possível, procure por jornais escritos para saber de notícias 

(e também da estrutura das palavras para dar opiniões);
- Leia livros sobre diversos temas para sugar informações 

ortográficas, gramaticais e interpretativas;
- Procure estar sempre informado sobre os assuntos mais 

polêmicos;
- Procure debater ou conversar com diversas pessoas sobre 

qualquer tema para presenciar opiniões diversas das suas.

Dicas para interpretar um texto:
– Leia lentamente o texto todo.
No primeiro contato com o texto, o mais importante é tentar 

compreender o sentido global do texto e identificar o seu objetivo. 

– Releia o texto quantas vezes forem necessárias.
Assim, será mais fácil identificar as ideias principais de cada 

parágrafo e compreender o desenvolvimento do texto.

– Sublinhe as ideias mais importantes.
Sublinhar apenas quando já se tiver uma boa noção da ideia 

principal e das ideias secundárias do texto. 
– Separe fatos de opiniões.
O leitor precisa separar o que é um fato (verdadeiro, objetivo 

e comprovável) do que é uma opinião (pessoal, tendenciosa e 
mutável). 
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– Retorne ao texto sempre que necessário.
Além disso, é importante entender com cuidado e atenção os 

enunciados das questões.

– Reescreva o conteúdo lido.
Para uma melhor compreensão, podem ser feitos resumos, 

tópicos ou esquemas.

Além dessas dicas importantes, você também pode grifar 
palavras novas, e procurar seu significado para aumentar seu 
vocabulário, fazer atividades como caça-palavras, ou cruzadinhas 
são uma distração, mas também um aprendizado.

Não se esqueça, além da prática da leitura aprimorar a 
compreensão do texto e ajudar a aprovação, ela também estimula 
nossa imaginação, distrai, relaxa, informa, educa, atualiza, melhora 
nosso foco, cria perspectivas, nos torna reflexivos, pensantes, além 
de melhorar nossa habilidade de fala, de escrita e de memória.

Um texto para ser compreendido deve apresentar ideias 
seletas e organizadas, através dos parágrafos que é composto pela 
ideia central, argumentação e/ou desenvolvimento e a conclusão 
do texto.

O primeiro objetivo de uma interpretação de um texto é 
a identificação de sua ideia principal. A partir daí, localizam-se 
as ideias secundárias, ou fundamentações, as argumentações, 
ou explicações, que levem ao esclarecimento das questões 
apresentadas na prova. 

Compreendido tudo isso, interpretar significa extrair um 
significado. Ou seja, a ideia está lá, às vezes escondida, e por isso 
o candidato só precisa entendê-la – e não a complementar com 
algum valor individual. Portanto, apegue-se tão somente ao texto, e 
nunca extrapole a visão dele.

IDENTIFICANDO O TEMA DE UM TEXTO
O tema é a ideia principal do texto. É com base nessa ideia 

principal que o texto será desenvolvido. Para que você consiga 
identificar o tema de um texto, é necessário relacionar as diferen-
tes informações de forma a construir o seu sentido global, ou seja, 
você precisa relacionar as múltiplas partes que compõem um todo 
significativo, que é o texto.

Em muitas situações, por exemplo, você foi estimulado a ler um 
texto por sentir-se atraído pela temática resumida no título. Pois o 
título cumpre uma função importante: antecipar informações sobre 
o assunto que será tratado no texto.

Em outras situações, você pode ter abandonado a leitura por-
que achou o título pouco atraente ou, ao contrário, sentiu-se atraí-
do pelo título de um livro ou de um filme, por exemplo. É muito 
comum as pessoas se interessarem por temáticas diferentes, de-
pendendo do sexo, da idade, escolaridade, profissão, preferências 
pessoais e experiência de mundo, entre outros fatores.

Mas, sobre que tema você gosta de ler? Esportes, namoro, se-
xualidade, tecnologia, ciências, jogos, novelas, moda, cuidados com 
o corpo? Perceba, portanto, que as temáticas são praticamente in-
finitas e saber reconhecer o tema de um texto é condição essen-
cial para se tornar um leitor hábil. Vamos, então, começar nossos 
estudos?

Propomos, inicialmente, que você acompanhe um exercício 
bem simples, que, intuitivamente, todo leitor faz ao ler um texto: 
reconhecer o seu tema. Vamos ler o texto a seguir?

CACHORROS

Os zoólogos acreditam que o cachorro se originou de uma 
espécie de lobo que vivia na Ásia. Depois os cães se juntaram aos 
seres humanos e se espalharam por quase todo o mundo. Essa ami-

zade começou há uns 12 mil anos, no tempo em que as pessoas 
precisavam caçar para se alimentar. Os cachorros perceberam que, 
se não atacassem os humanos, podiam ficar perto deles e comer a 
comida que sobrava. Já os homens descobriram que os cachorros 
podiam ajudar a caçar, a cuidar de rebanhos e a tomar conta da 
casa, além de serem ótimos companheiros. Um colaborava com o 
outro e a parceria deu certo.

Ao ler apenas o título “Cachorros”, você deduziu sobre o pos-
sível assunto abordado no texto. Embora você imagine que o tex-
to vai falar sobre cães, você ainda não sabia exatamente o que ele 
falaria sobre cães. Repare que temos várias informações ao longo 
do texto: a hipótese dos zoólogos sobre a origem dos cães, a asso-
ciação entre eles e os seres humanos, a disseminação dos cães pelo 
mundo, as vantagens da convivência entre cães e homens.

As informações que se relacionam com o tema chamamos de 
subtemas (ou ideias secundárias). Essas informações se integram, 
ou seja, todas elas caminham no sentido de estabelecer uma unida-
de de sentido. Portanto, pense: sobre o que exatamente esse texto 
fala? Qual seu assunto, qual seu tema? Certamente você chegou à 
conclusão de que o texto fala sobre a relação entre homens e cães. 
Se foi isso que você pensou, parabéns! Isso significa que você foi 
capaz de identificar o tema do texto!

Fonte: https://portuguesrapido.com/tema-ideia-central-e-ideias-se-
cundarias/

IDENTIFICAÇÃO DE EFEITOS DE IRONIA OU HUMOR EM 
TEXTOS VARIADOS

Ironia
Ironia é o recurso pelo qual o emissor diz o contrário do que 

está pensando ou sentindo (ou por pudor em relação a si próprio ou 
com intenção depreciativa e sarcástica em relação a outrem). 

A ironia consiste na utilização de determinada palavra ou ex-
pressão que, em um outro contexto diferente do usual, ganha um 
novo sentido, gerando um efeito de humor.

Exemplo:
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Na construção de um texto, ela pode aparecer em três modos: 
ironia verbal, ironia de situação e ironia dramática (ou satírica).

Ironia verbal
Ocorre quando se diz algo pretendendo expressar outro sig-

nificado, normalmente oposto ao sentido literal. A expressão e a 
intenção são diferentes.

Exemplo: Você foi tão bem na prova! Tirou um zero incrível!

Ironia de situação
A intenção e resultado da ação não estão alinhados, ou seja, o 

resultado é contrário ao que se espera ou que se planeja.
Exemplo: Quando num texto literário uma personagem planeja 

uma ação, mas os resultados não saem como o esperado. No li-
vro “Memórias Póstumas de Brás Cubas”, de Machado de Assis, a 
personagem título tem obsessão por ficar conhecida. Ao longo da 
vida, tenta de muitas maneiras alcançar a notoriedade sem suces-
so. Após a morte, a personagem se torna conhecida. A ironia é que 
planejou ficar famoso antes de morrer e se tornou famoso após a 
morte.

Ironia dramática (ou satírica)
A ironia dramática é um dos efeitos de sentido que ocorre nos 

textos literários quando a personagem tem a consciência de que 
suas ações não serão bem-sucedidas ou que está entrando por um 
caminho ruim, mas o leitor já tem essa consciência.

Exemplo: Em livros com narrador onisciente, que sabe tudo o 
que se passa na história com todas as personagens, é mais fácil apa-
recer esse tipo de ironia. A peça como Romeu e Julieta, por exem-
plo, se inicia com a fala que relata que os protagonistas da história 
irão morrer em decorrência do seu amor. As personagens agem ao 
longo da peça esperando conseguir atingir seus objetivos, mas a 
plateia já sabe que eles não serão bem-sucedidos. 

Humor
Nesse caso, é muito comum a utilização de situações que pare-

çam cômicas ou surpreendentes para provocar o efeito de humor.
Situações cômicas ou potencialmente humorísticas comparti-

lham da característica do efeito surpresa. O humor reside em ocor-
rer algo fora do esperado numa situação.

Há diversas situações em que o humor pode aparecer. Há as ti-
rinhas e charges, que aliam texto e imagem para criar efeito cômico; 
há anedotas ou pequenos contos; e há as crônicas, frequentemente 
acessadas como forma de gerar o riso.

Os textos com finalidade humorística podem ser divididos em 
quatro categorias: anedotas, cartuns, tiras e charges.

Exemplo:

ANÁLISE E A INTERPRETAÇÃO DO TEXTO SEGUNDO O GÊ-
NERO EM QUE SE INSCREVE 

Compreender um texto trata da análise e decodificação do que 
de fato está escrito, seja das frases ou das ideias presentes. Inter-
pretar um texto, está ligado às conclusões que se pode chegar ao 
conectar as ideias do texto com a realidade. Interpretação trabalha 
com a subjetividade, com o que se entendeu sobre o texto.

Interpretar um texto permite a compreensão de todo e qual-
quer texto ou discurso e se amplia no entendimento da sua ideia 
principal. Compreender relações semânticas é uma competência 
imprescindível no mercado de trabalho e nos estudos.

Quando não se sabe interpretar corretamente um texto pode-
-se criar vários problemas, afetando não só o desenvolvimento pro-
fissional, mas também o desenvolvimento pessoal.

Busca de sentidos
Para a busca de sentidos do texto, pode-se retirar do mesmo 

os tópicos frasais presentes em cada parágrafo. Isso auxiliará na 
apreensão do conteúdo exposto.

Isso porque é ali que se fazem necessários, estabelecem uma 
relação hierárquica do pensamento defendido, retomando ideias já 
citadas ou apresentando novos conceitos.

Por fim, concentre-se nas ideias que realmente foram explici-
tadas pelo autor. Textos argumentativos não costumam conceder 
espaço para divagações ou hipóteses, supostamente contidas nas 
entrelinhas. Deve-se  ater às ideias do autor, o que não quer dizer 
que o leitor precise ficar preso na superfície do texto, mas é fun-
damental que não sejam criadas suposições vagas e inespecíficas. 

Importância da interpretação
A prática da leitura, seja por prazer, para estudar ou para se 

informar, aprimora o vocabulário e dinamiza o raciocínio e a inter-
pretação. A leitura, além de favorecer o aprendizado de conteúdos 
específicos, aprimora a escrita.

Uma interpretação de texto assertiva depende de inúmeros fa-
tores. Muitas vezes, apressados, descuidamo-nos dos detalhes pre-
sentes em um texto, achamos que apenas uma leitura já se faz sufi-
ciente. Interpretar exige paciência e, por isso, sempre releia o texto, 
pois a segunda leitura pode apresentar aspectos surpreendentes 
que não foram observados previamente. Para auxiliar na busca de 
sentidos do texto, pode-se também retirar dele os tópicos frasais 
presentes em cada parágrafo, isso certamente auxiliará na apreen-
são do conteúdo exposto. Lembre-se de que os parágrafos não es-
tão organizados, pelo menos em um bom texto, de maneira aleató-
ria, se estão no lugar que estão, é porque ali se fazem necessários, 
estabelecendo uma relação hierárquica do pensamento defendido, 
retomando ideias já citadas ou apresentando novos conceitos.
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RESOLUÇÃO DE SITUAÇÕES-PROBLEMA, ENVOLVEN-
DO: ADIÇÃO, SUBTRAÇÃO, MULTIPLICAÇÃO, DIVISÃO, 
POTENCIAÇÃO OU RADICIAÇÃO COM NÚMEROS RA-
CIONAIS, NAS SUAS REPRESENTAÇÕES FRACIONÁRIA 

OU DECIMAL

Números Naturais
Os números naturais são o modelo matemático necessário 

para efetuar uma contagem.
Começando por zero e acrescentando sempre uma unidade, 

obtemos o conjunto infinito dos números naturais

- Todo número natural dado tem um sucessor 
a) O sucessor de 0 é 1.
b) O sucessor de 1000 é 1001.
c) O sucessor de 19 é 20.

Usamos o * para indicar o conjunto sem o zero.

{1,2,3,4,5,6... . }

- Todo número natural dado N, exceto o zero, tem um ante-
cessor (número que vem antes do número dado).

Exemplos: Se m é um número natural finito diferente de 
zero.

a) O antecessor do número m é m-1.
b) O antecessor de 2 é 1.
c) O antecessor de 56 é 55.
d) O antecessor de 10 é 9.

Expressões Numéricas
Nas expressões numéricas aparecem adições, subtrações, 

multiplicações e divisões. Todas as operações podem acontecer 
em uma única expressão. Para resolver as expressões numéricas 
utilizamos alguns procedimentos:

Se em uma expressão numérica aparecer as quatro opera-
ções, devemos resolver a multiplicação ou a divisão primeira-
mente, na ordem em que elas aparecerem e somente depois a 
adição e a subtração, também na ordem em que aparecerem e 
os parênteses são resolvidos primeiro.

Exemplo 1 
10 + 12 – 6 + 7 
22 – 6 + 7
16 + 7
23

Exemplo 2
40 – 9 x 4 + 23 
40 – 36 + 23
4 + 23
27

Exemplo 3
25-(50-30)+4x5
25-20+20=25

Números Inteiros
Podemos dizer que este conjunto é composto pelos núme-

ros naturais, o conjunto dos opostos dos números naturais e o 
zero. Este conjunto pode ser representado por:

Subconjuntos do conjunto :
1)Conjunto dos números inteiros excluindo o zero

 {...-2, -1, 1, 2, ...}

2) Conjuntos dos números inteiros não negativos

 {0, 1, 2, ...}

3) Conjunto dos números inteiros não positivos

 {...-3, -2, -1}

Números Racionais
Chama-se de número racional a todo número que pode ser 

expresso na forma , onde a e b são inteiros quaisquer, com b≠0
São exemplos de números racionais:

-12/51
-3

-(-3)
-2,333...

As dízimas periódicas podem ser representadas por fração, 
portanto são consideradas números racionais.

Como representar esses números?

Representação Decimal das Frações
Temos 2 possíveis casos para transformar frações em deci-

mais

1º) Decimais exatos: quando dividirmos a fração, o número 
decimal terá um número finito de algarismos após a vírgula.

2º) Terá um número infinito de algarismos após a vírgula, 
mas lembrando que a dízima deve ser periódica para ser número 
racional

OBS: período da dízima são os números que se repetem, se 
não repetir não é dízima periódica e assim números irracionais, 
que trataremos mais a frente.
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Representação Fracionária dos Números Decimais
1ºcaso) Se for exato, conseguimos sempre transformar com 

o denominador seguido de zeros.
O número de zeros depende da casa decimal. Para uma casa, 

um zero (10) para duas casas, dois zeros(100) e assim por diante.

2ºcaso) Se dízima periódica é um número racional, então 
como podemos transformar em fração?

Exemplo 1 
Transforme a dízima 0, 333... .em fração
Sempre que precisar transformar, vamos chamar a dízima 

dada de x, ou seja
X=0,333...

Se o período da dízima é de um algarismo, multiplicamos 
por 10.

10x=3,333...

E então subtraímos:
10x-x=3,333...-0,333...
9x=3
X=3/9
X=1/3

Agora, vamos fazer um exemplo com 2 algarismos de perí-
odo.

Exemplo 2
Seja a dízima 1,1212...
Façamos x = 1,1212...
100x = 112,1212... .

Subtraindo:
100x-x=112,1212...-1,1212...
99x=111
X=111/99

Números Irracionais
Identificação de números irracionais

– Todas as dízimas periódicas são números racionais.
– Todos os números inteiros são racionais.
– Todas as frações ordinárias são números racionais.
– Todas as dízimas não periódicas são números irracionais.
– Todas as raízes inexatas são números irracionais.
– A soma de um número racional com um número irracional 

é sempre um número irracional.
– A diferença de dois números irracionais, pode ser um nú-

mero racional.
– Os números irracionais não podem ser expressos na forma 

, com a e b inteiros e b≠0.

Exemplo:  -  = 0 e 0 é um número racional.

– O quociente de dois números irracionais, pode ser um nú-
mero racional.

Exemplo:  :  =  = 2 e 2 é um número racional.

– O produto de dois números irracionais, pode ser um nú-
mero racional.

Exemplo:  .  =  = 7 é um número racional.

Exemplo: radicais(  a raiz quadrada de um número 
natural, se não inteira, é irracional.

Números Reais

Fonte: www.estudokids.com.br

Representação na reta

Intervalos limitados
Intervalo fechado – Números reais maiores do que a ou 

iguais a e menores do que b ou iguais a b.
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Intervalo:[a,b]
Conjunto: {x ϵ R|a≤x≤b}

Intervalo aberto – números reais maiores que a e menores 
que b.

Intervalo:]a,b[
Conjunto:{xϵR|a<x<b}

Intervalo fechado à esquerda – números reais maiores que a 
ou iguais a A e menores do que B.

Intervalo:{a,b[
Conjunto {x ϵ R|a≤x<b}

Intervalo fechado à direita – números reais maiores que a e 
menores ou iguais a b.

Intervalo:]a,b]
Conjunto:{x ϵ R|a<x≤b}

Intervalos Ilimitados
Semirreta esquerda, fechada de origem b- números reais 

menores ou iguais a b.

Intervalo:]-∞,b]
Conjunto:{x ϵ R|x≤b}

Semirreta esquerda, aberta de origem b – números reais 
menores que b.

Intervalo:]-∞,b[
Conjunto:{x ϵ R|x<b}

Semirreta direita, fechada de origem a – números reais 
maiores ou iguais a A.

Intervalo:[a,+ ∞[
Conjunto:{x ϵ R|x≥a}

Semirreta direita, aberta, de origem a – números reais maio-
res que a.

Intervalo:]a,+ ∞[
Conjunto:{x ϵ R|x>a}

Potenciação
Multiplicação de fatores iguais

2³=2.2.2=8

Casos
1) Todo número elevado ao expoente 0 resulta em 1.

2) Todo número elevado ao expoente 1 é o próprio número.

3) Todo número negativo, elevado ao expoente par, resulta 
em um número positivo.

4) Todo número negativo, elevado ao expoente ímpar, resul-
ta em um número negativo.

5) Se o sinal do expoente for negativo, devemos passar o 
sinal para positivo e inverter o número que está na base. 

6) Toda vez que a base for igual a zero, não importa o valor 
do expoente, o resultado será igual a zero. 

Propriedades
1) (am . an = am+n) Em uma multiplicação de potências de mes-

ma base, repete-se a base e soma os expoentes.
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MS-WINDOWS 10: CONCEITO DE PASTAS, DIRETÓRIOS, 
ARQUIVOS E ATALHOS, ÁREA DE TRABALHO, ÁREA DE 

TRANSFERÊNCIA, MANIPULAÇÃO DE ARQUIVOS E PAS-
TAS, USO DOS MENUS, PROGRAMAS E APLICATIVOS, 

INTERAÇÃO COM O CONJUNTO DE APLICATIVOS

WINDOWS 10 

Conceito de pastas e diretórios
Pasta algumas vezes é chamada de diretório, mas o nome 

“pasta” ilustra melhor o conceito. Pastas servem para organi-
zar, armazenar e organizar os arquivos. Estes arquivos podem 
ser documentos de forma geral (textos, fotos, vídeos, aplicativos 
diversos).

Lembrando sempre que o Windows possui uma pasta com o 
nome do usuário onde são armazenados dados pessoais.

Dentro deste contexto temos uma hierarquia de pastas.

No caso da figura acima temos quatro pastas e quatro ar-
quivos.

Arquivos e atalhos
Como vimos anteriormente: pastas servem para organiza-

ção, vimos que uma pasta pode conter outras pastas, arquivos 
e atalhos.

• Arquivo é um item único que contém um determinado 
dado. Estes arquivos podem ser documentos de forma geral 
(textos, fotos, vídeos e etc..), aplicativos diversos, etc.

• Atalho é um item que permite fácil acesso a uma determi-
nada pasta ou arquivo propriamente dito.

Área de trabalho

Área de transferência
A área de transferência é muito importante e funciona em 

segundo plano. Ela funciona de forma temporária guardando vá-
rios tipos de itens, tais como arquivos, informações etc.

– Quando executamos comandos como “Copiar” ou “Ctrl + 
C”, estamos copiando dados para esta área intermediária.

– Quando executamos comandos como “Colar” ou “Ctrl + 
V”, estamos colando, isto é, estamos pegando o que está grava-
do na área de transferência.

Manipulação de arquivos e pastas
A caminho mais rápido para acessar e manipular arquivos e 

pastas e outros objetos é através do “Meu Computador”. Pode-
mos executar tarefas tais como: copiar, colar, mover arquivos, 
criar pastas, criar atalhos etc.
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Uso dos menus

Programas e aplicativos e interação com o usuário
Vamos separar esta interação do usuário por categoria para 

entendermos melhor as funções categorizadas.
– Música e Vídeo: Temos o Media Player como player nativo 

para ouvir músicas e assistir vídeos. O Windows Media Player é 
uma excelente experiência de entretenimento, nele pode-se ad-
ministrar bibliotecas de música, fotografia, vídeos no seu com-
putador, copiar CDs, criar playlists e etc., isso também é válido 
para o media center.

– Ferramentas do sistema
• A limpeza de disco é uma ferramenta importante, pois o 

próprio Windows sugere arquivos inúteis e podemos simples-
mente confirmar sua exclusão.

• O desfragmentador de disco é uma ferramenta muito impor-
tante, pois conforme vamos utilizando o computador os arquivos 
ficam internamente desorganizados, isto faz que o computador fi-
que lento. Utilizando o desfragmentador o Windows se reorganiza 
internamente tornando o computador mais rápido e fazendo com 
que o Windows acesse os arquivos com maior rapidez.

• O recurso de backup e restauração do Windows é muito 
importante pois pode ajudar na recuperação do sistema, ou até 
mesmo escolher seus arquivos para serem salvos, tendo assim 
uma cópia de segurança.

Inicialização e finalização

Quando fizermos login no sistema, entraremos direto no 
Windows, porém para desligá-lo devemos recorrer ao  e:
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MS-OFFICE 2016. MS-WORD 2016: ESTRUTURA BÁSICA 
DOS DOCUMENTOS, EDIÇÃO E FORMATAÇÃO DE TEX-
TOS, CABEÇALHOS, PARÁGRAFOS, FONTES, COLUNAS, 
MARCADORES SIMBÓLICOS E NUMÉRICOS, TABELAS, 
IMPRESSÃO, CONTROLE DE QUEBRAS E NUMERAÇÃO 
DE PÁGINAS, LEGENDAS, ÍNDICES, INSERÇÃO DE OB-
JETOS, CAMPOS PREDEFINIDOS, CAIXAS DE TEXTO. 

MS-EXCEL 2016: ESTRUTURA BÁSICA DAS PLANILHAS, 
CONCEITOS DE CÉLULAS, LINHAS, COLUNAS, PASTAS 
E GRÁFICOS, ELABORAÇÃO DE TABELAS E GRÁFICOS, 
USO DE FÓRMULAS, FUNÇÕES E MACROS, IMPRES-
SÃO, INSERÇÃO DE OBJETOS, CAMPOS PREDEFINI-
DOS, CONTROLE DE QUEBRAS E NUMERAÇÃO DE 

PÁGINAS, OBTENÇÃO DE DADOS EXTERNOS, CLASSI-
FICAÇÃO DE DADOS. MS-POWERPOINT 2016: ESTRU-
TURA BÁSICA DAS APRESENTAÇÕES, CONCEITOS DE 
SLIDES, ANOTAÇÕES, RÉGUA, GUIAS, CABEÇALHOS 

E RODAPÉS, NOÇÕES DE EDIÇÃO E FORMATAÇÃO DE 
APRESENTAÇÕES, INSERÇÃO DE OBJETOS, NUMERA-
ÇÃO DE PÁGINAS, BOTÕES DE AÇÃO, ANIMAÇÃO E 

TRANSIÇÃO ENTRE SLIDES

Microsoft Office

O Microsoft Office é um conjunto de aplicativos essenciais 
para uso pessoal e comercial, ele conta com diversas ferramen-
tas, mas em geral são utilizadas e cobradas em provas o Editor 
de Textos – Word, o Editor de Planilhas – Excel, e o Editor de 
Apresentações – PowerPoint. A seguir verificamos sua utilização 
mais comum: 

Word
O Word é um editor de textos amplamente utilizado. Com 

ele podemos redigir cartas, comunicações, livros, apostilas, etc. 
Vamos então apresentar suas principais funcionalidades.

• Área de trabalho do Word
Nesta área podemos digitar nosso texto e formata-lo de 

acordo com a necessidade.

• Iniciando um novo documento

A partir deste botão retornamos para a área de trabalho do 
Word, onde podemos digitar nossos textos e aplicar as formata-
ções desejadas.

• Alinhamentos
Ao digitar um texto, frequentemente temos que alinhá-lo 

para atender às necessidades. Na tabela a seguir, verificamos os 
alinhamentos automáticos disponíveis na plataforma do Word.

GUIA PÁGINA 
INICIAL ALINHAMENTO TECLA DE 

ATALHO

Justificar (arruma a direito 
e a esquerda de acordo 

com a margem
Ctrl + J

Alinhamento à direita Ctrl + G

Centralizar o texto Ctrl + E

Alinhamento à esquerda Ctrl + Q

• Formatação de letras (Tipos e Tamanho)
Presente em Fonte, na área de ferramentas no topo da área 

de trabalho, é neste menu que podemos formatar os aspectos 
básicos de nosso texto. Bem como: tipo de fonte, tamanho (ou 
pontuação), se será maiúscula ou minúscula e outros itens nos 
recursos automáticos.
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NOÇÕES DE ADMINISTRAÇÃO. ABORDAGENS CLÁSSI-
CA, BUROCRÁTICA E SISTÊMICA DA ADMINISTRAÇÃO

O estabelecimento de um novo padrão de administração 
pública no Brasil altera, sensivelmente, a relação do Estado com 
a sociedade, definindo novas formas de atuação do ponto de vis-
ta econômico e de execução das políticas públicas. O momento 
atual é de expectativa sobre a implementação dos princípios e 
diretrizes do Plano Diretor de Reforma do Aparelho do Estado - 
PDRAE1 de 1995. O objetivo deste estudo é o de avaliar alguns 
aspectos do plano de reforma para criar um pensamento crítico 
a respeito das mudanças propostas, verificando como ficam os 
mecanismos de controle da administração. Além disso, preten-
de-se conhecer um pouco mais sobre as mudanças na adminis-
tração pública estabelecidas no PDRAE, propiciando um melhor 
entendimento dos conceitos no estudo do novo modelo que 
está sendo adotado. 

A importância da reforma administrativa reside nas implica-
ções desta restruturação para a nação, tais como a redução da 
presença do Estado na economia, redução de déficit público e a 
melhoria na qualidade e eficiência dos serviços públicos. As mo-
dificações introduzidas por uma ampla reforma administrativa 
irão marcar profundamente a realidade das relações da socieda-
de com o governo, interferindo nos mecanismos de democracia 
e cidadania e alterando as relações de poder no Estado. Com 
tantos pontos importantes em jogo, é preciso avaliar qual será o 
resultado final desta reforma e quais serão as formas de contro-
le da aplicação dos recursos públicos no novo modelo. 

O controle da administração é um instrumento fundamental 
para o sucesso da reforma. Este fato foi reconhecido no próprio 
plano de reforma que coloca a Secretaria Federal de Controle 
como de importância estratégica na reforma e que muito con-
tribuirá para a implementação de uma filosofia de controle por 
resultados. O Ministério da Fazenda, como órgão responsável, 
também é destacado pelo controle efetivo das despesas e pelo 
controle interno.

A reforma, como está concebida no plano, vai alterar consi-
deravelmente a distribuição de poder dentro do Estado e a re-
lação deste com a sociedade civil. Por isso, é fundamental uma 
análise criteriosa, considerando não só os aspectos da adminis-
tração, mas, principalmente, os aspectos políticos envolvidos. 

Diante destes fatos, o problema que se coloca é: como fi-
cam os mecanismos de controle da administração pública fede-
ral com a implantação do modelo gerencial (pós-burocrático)? 

Para responder a essa questão, serão analisados os meca-
nismos de descentralização, o controle formal e a participação 
da sociedade no controle da administração pública, buscando-se 
verificar como ficarão após a introdução do modelo. 

O público alvo, deste trabalho, são os acadêmicos das áreas 
de administração e de ciências sociais e políticas, políticos e pú-
blico em geral, interessados em entender melhor os fatos re-
lacionados ao processo de reforma administrativa em curso no 
Brasil. 

A análise será realizada por meio de alguns aspectos admi-
nistrativos, políticos e históricos no processo de reforma pro-
posto. Serão utilizados dados de artigos e textos de diversos ato-
res como fonte de dados secundários para estabelecimento do 
marco teórico dos principais conceitos envolvidos. O PDRAE, as 
primeiras medidas adotadas pelo Governo para implementação 
da reforma, a Constituição Federal e a legislação infra-constitu-
cional serão utilizados como fontes de dados primários.

Quando se fala em controle da administração pública não 
podemos separar o lado político do lado administrativo. O con-
trole da administração pública, seja ele interno ou externo, está 
intimamente ligado aos processos políticos envolvidos. As refor-
mas administrativas ocorridas no Brasil têm sempre se caracte-
rizado pela dicotomia entre política.

E administração. Isto é o que demonstra Martins (1997) me-
diante a análise dos mecanismos de regulação política e inser-
ção social na administração pública sob várias situações. 

O autor mostra que a dosagem dos mecanismos de inserção 
social e regulação são fundamentais no processo de redefinição 
institucional trazido pela reforma. Para Martins, se, por um lado, 
os atributos intrínsecos e as tecnicidades de modelos e estra-
tégias de inovação gerencial são exaltados, por outro, algumas 
questões permanecem sem resposta. O autor coloca a seguinte 
questão: “em que extensão a busca da excelência burocrática ou 
pós-burocrática ..... pode figurar-se dicotomizante?”. 

Apesar da verificação do problema, equacionar os mecanis-
mos de regulação e inserção social é algo complexo e requer 
considerações em casos específicos. Os extremos da dicotomia 
são: primeiro, decorrente da excessiva regulação política e pou-
ca autonomia burocrática o que caracterizaria a captura; segun-
do, devido a uma situação de excessiva autonomia burocrática 
e baixa regulação política o que caracterizaria o insulamento 
(Martins, 1997). Os dois extremos devem ser evitados. O contro-
le social da administração é necessário para garantir uma situa-
ção caracterizada como inserida e regulada. 

A revolução gerencial traz uma série de ensinamentos. Cer-
tamente que sua qualidade mais ou menos dicotômica varia de 
acordo com o contexto social e o segmento da ação pública. No 
caso brasileiro, a modernização gerencial e a inserção social são 
certamente requisitos de excelência para as organizações públi-
cas, tendencialmente ortodoxas e insuladas. Porém, a tendên-
cia de inserção social está perfeitamente correspondente com 
a tendência de consolidação de um padrão de representação de 
interesses sociais em bases neocorporativas (Martins, 1997). 

Os riscos decorrentes da regulação política são inserções 
auto-orientadas o que, na hipótese pessimista, levaria a neo-in-
sulamento burocrático ou insulamento pós-burocrático. A cons-
trução da regulação política em bases racionais é uma tarefa 
complexa e esbarra nos imperativos fisiológicos da governabili-
dade e no bloqueio à burocratização política. Nos processos de 
reforma adiministrativa no Brasil parece haver um hiato entre 
política e administração (Martins, 1997). 

A reforma administrativa gerencial, traz justamente em seu 
bojo, o ímpeto descentralizante que busca dar mais autonomia 
burocrática. Com a autonomia dada pela redução de controles 
formais e devido à falta de estrutura de controle social para su-
prir a regulação política necessária, corre-se o risco de um pro-
cesso de insulamento pós-burocrático.

O Patrimonialismo e o Neopatrimonialismo 
A modificação dos mecanismos de controle na reforma ad-

ministrativa em curso tem como pressuposto a redução da rigi-
dez burocrática, o que implica a redução do componente formal 
da burocracia. Para entendermos o que significa a redução do 
componente formal da burocracia, analisaremos o conceito de 
neopatrimonialismo. 

Em primeiro lugar é necessário relembrar o conceito de pa-
trimonialismo. Segundo Schwartzman (1988), na concepção de 
Weber o patrimonialismo é forma de dominação onde não exis-
te uma diferenciação clara entre a esfera pública e a privada. O 
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conceito de patrimonialismo quando aplicado a sociedades con-
temporâneas leva aos conceitos de sociedades “tradicionais” 
em contrapartida às sociedades “modernas”, ou sem traços pa-
trimoniais. Ainda, segundo Schwartzman (1988), Marx também 
enxergava uma espécie de patrimonialismo no “modo de pro-
dução asiático”. Este existia em sociedades pré-capitalistas e se 
caracterizava pela inexistência parcial ou total de propriedade 
privada ou, pelo menos, pela existência de um setor público na 
economia.

A dominação política racional-legal decorreu do casamento 
entre o patrimonialismo dos regimes absolutistas e a burgue-
sia emergente na Europa. Ou seja, o surgimento da burocracia 
racional-legal em países com burguesia emergente decorreu de 
demandas por igualdade ante a lei (democracia de massas) com-
binadas à necessidade de refrear as pretensões dos vassalos e 
funcionários, que é uma espécie de aliança entre patrimonialis-
mo e burguesia emergente (interesses capitalistas). Mas o que 
ocorreria nos países onde não havia uma burguesia ascendente 
com a mesma força e importância que na Europa? Continuariam 
“tradicionais”? Este é justamente o caso do Brasil que mantém 
traços do patrimonialismo no Estado Burocrático. O neopatrimo-
nialismo não é simplesmente uma sobrevivência das estruturas 
tradicionais em sociedades contemporâneas, mas uma forma 
bastante atual de dominação política por um “estrato social sem 
propriedades e que não tem honra social por mérito próprio”, ou 
seja pela burocracia e a chamada classe política (Schwartzman, 
1988) 

Entendidos os motivos da existência de traços patrimoniais 
no Brasil, vamos entender o que significa o componente formal 
ou racionalidade formal da burocracia. Reduzir controles for-
mais pode significar reduzir a racionalidade formal da burocracia 
ou deixar a racionalidade substancial se sobrepor. 

Para Schwartzman (1988), baseando-se em Weber, a racio-
nalidade formal é o mesmo que racionalidade legal, ou seja, uma 
série de normas explícitas de comportamento, ou “leis” que de-
finem o que deve ou não ser feito pelo administrador em todas 
as circunstâncias. Já a racionalidade substancial tende a maximi-
zar uma conjunto de objetivos independentemente de regras e 
regulamentos formais. O surgimento da racionalidade substan-
cial dentro do processo de dominação pode estar associado a 
dois fatores. O primeiro fator é a emergência da opinião pública 
e seus instrumentos e, de maneira mais específica, a democracia 
do tipo plebiscitária, que colocaria em risco os sistemas políticos 
baseados em normas estritas e consensuais. O segundo são as 
próprias “razões de Estado”, tal como são defendidas pelos de-
tentores do poder. As “razões de Estado” em combinação com 
as massas passivas, destituídas e mobilizáveis são a receita para 
os regimes patrimoniais modernos (neopatrimonialismo). 

No caso da burocracia sem o componente legal ou com este 
reduzido, vai predominar uma racionalidade exclusivamente 
técnica, onde o papel do contrato social e da legalidade jurídica 
seja mínimo ou inexistente. Neste ponto fica caracterizada uma 
racionalidade apenas substancial, que é justamente a base do 
neopatrimonialismo (Schwartzman, 1988). 

A formação patrimonialista da administração pública no 
Brasil é fundamentada com base na formação histórica de nosso 
Estado e sociedade civil (Pinho, 1998). Talvez o clímax dos pro-
cessos de patrimonialismo e corrupção se deu no Governo de 
Fernando Collor e culminou no impeachment do mesmo. 

Em 06 dezembro de 1993, após o impeachment, foi criada 
uma Comissão Especial pela Presidência da República que tinha 
como essência a averiguação dos processos de corrupção que 

se alastravam na administração pública brasileira. No relatório 
“A Comissão Especial e a corrupção na administração pública fe-
deral”, de dezembro de 1994, está o resultado dos trabalhos de 
investigação dos meandros da corrupção dentro da administra-
ção. O relatório é claro e confirma que as práticas patrimoniais 
estavam profundamente enraizadas na cultura do Estado bra-
sileiro. São identificados problemas em praticamente todos os 
setores da administração federal. Os sistemas de controle são 
vistos como ausentes ou ineficazes. 

Este problema cultural de patrimonialismo no Estado brasi-
leiro não pode de maneira nenhuma ser encarado de forma sim-
plista e considerado superado no embasamento do plano de re-
forma. Aliás, deve ser tratado com a importância suficiente para 
que se possa pensar em mecanismos de controles adequados. 
Reduzir o componente formal da burocracia pode justamente 
implicar em adoção de uma racionalidade apenas substancial, 
justificada somente pelas “razões de Estado”, tornando o con-
trole da administração ineficaz ou inexistente.

A flexibilização da administração, nesta reforma, será re-
sultado da descentralização e da introdução de uma maior 
autonomia para os gestores públicos. A descentralização e a 
flexibilização são, sem dúvida, um benefício do ponto de vista 
administrativo que na administração pública deve ser vista com 
cautela pelas implicações políticas possíveis. O controle des-
tas estruturas descentralizadas é pretendido via contratos de 
gestão. Os controles serão exercidos em cima dos parâmetros 
negociados nos contratos de gestão e os gestores terão grande 
autonomia de administração dos recursos. 

Médici e Barros Silva (1993) afirmam que a administração 
flexível surgiu como um requisito básico de modernização das 
organizações públicas e privadas, não como modismo, mas em 
decorrência das mudanças que ocorreram no contexto mundial 
da economia globalizada e do ambiente cultural e tecnológico 
das organizações. A crise econômica mundial dos anos 70 in-
fluenciou na mudança dos estilos de gestão do setor público, os 
quais passaram a ser uma importante condição de competitivi-
dade para a nação. O Estado passou a ter que enfrentar novas 
estratégias internacionais de competitividade, que utilizavam 
métodos comparativos de vantagens e se baseavam na redução 
dos custos e na melhoria da qualidade. Os investimentos nacio-
nais passaram a utilizar a estratégia de atração dos capitais in-
ternacionais, cuja capacidade de atração depende de máquinas 
estatais desburocratizadas e de legislações compatíveis com lu-
cratividade e desempenho. A transferência de capitais interna-
cionais não mais enfrenta barreiras graças às novas tecnologias 
e às possibilidades de integração competitiva. Em função disso, 
o Estado necessita empreender esforços no sentido de tornar o 
país atrativo para esses capitais internacionais. A administração 
pública por sua vez precisa abandonar as estratégias de isono-
mia e padronização das condições de trabalho, tendo em vista 
as mudanças de hábitos provocadas pela mundialização da eco-
nomia. Sendo assim, a necessidade de adaptação às mudanças 
e a rapidez nas respostas passa a ser uma exigência nas admi-
nistrações flexíveis dos tempos modernos, o que muitas vezes 
implica em montagem e desmontagem de estruturas produtivas 
com grande facilidade. 

Osborne e Gaebler (1990) descrevem os benefícios da des-
centralização. O princípio é dar mais autonomia `a unidade de 
administração local, dando mais liberdade aos seus gestores, e 
com isso a estrutura como um todo terá grandes vantagens, tais 
como: primeiro, instituições descentralizadas são mais flexíveis 
que as instituições centralizadas e podem responder com muito 
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mais rapidez a mudanças nas circunstâncias ou nas necessidades 
dos clientes; segundo, instituições descentralizadas são muito 
mais eficientes que as centralizadas; terceiro: instituições des-
centralizadas são muito mais inovadoras do que as centraliza-
das; e quarto, instituições descentralizadas têm moral elevada, 
são mais comprometidas e produtivas. 

A argumentação de Osborne e Gaebler (1990) traz a ideia 
de empreendedorismo na administração pública e do controle 
social uma vez que a sociedade passa a ter uma atuação impor-
tante na fiscalização dos atos dos gestores públicos. Os autores 
dizem, ainda, que os líderes empreendedores empregam um va-
riado número de estratégias para fazer o controle retornar às 
mãos daqueles que se encontram na ponta mais baixa da hie-
rarquia, onde as coisas, acontecem de fato. Uma das formas é 
a administração participativa, visando descentralizar o processo 
de tomada de decisões. A responsabilidade sobre os recursos 
gera, também, uma responsabilidade sobre os resultados. 

No entanto, outra forma de analisar o processo de descen-
tralização é colocado por Felicíssimo (1994). Para o autor, a des-
centralização pode ser vista de duas formas diferentes.

Uma, na qual a descentralização envolve necessariamente 
a ampliação da cidadania. Porém, segundo o autor, isto nem 
sempre vai além de um desejo que não se realiza. A segunda 
forma é justamente o contraponto desta concepção e, segundo 
o autor, decorre da pressão da ideologia eficientista que pensa 
apenas na resolução imediata dos problemas mais evidentes, 
restringindo o volume de demandas, resultado da participação 
nas decisões. 

Entendemos que o processo de reforma atual é marcado 
por esse eficientismo, desprezando-se os problemas políticos e 
culturais da administração pública e não prevendo os mecanis-
mos de controle adequados. A reforma pressupõe uma partici-
pação social ativa, por meio do controle social, e uma responsa-
bilização dos gestores públicos (accountability) que precisa ser 
concebida dentro do contexto de nossa sociedade.

O PDRAE estabelece as diretrizes de implantação de um 
modelo “gerencial” ou “pós-burocrático” para a administração 
pública no Brasil. 

O modelo burocrático clássico é marcado por algumas ca-
racterísticas tais como a impessoalidade, o formalismo (legali-
dade), a idéiade carreira, hierarquia e profissionalização. Neste 
modelo o controle é fortemente marcado pela característica da 
legalidade e realizado a priori. 

No novo modelo “gerencial”, a maioria destas característi-
cas da burocracia são mantidas com exceção do formalismo, ao 
qual é sugerida a sua redução, dando-se uma liberdade maior 
ao gestor público para este expressar a sua criatividade. A au-
tonomia do gestor é aumentada através de mecanismos de des-
centralização. Também, são utilizados vários conceitos e práti-
cas de administração privada aplicadas à administração pública, 
tais como: Reengenharia, Qualidade Total e outros. O controle 
no modelo deve ter ênfase nos resultados (a posteriori) e, além 
disso, a sociedade deverá ter uma participação mas efetiva na 
fiscalização dos atos dos gestores públicos atuando como con-
trole social. 

Entre as principais mudanças a serem introduzidas pelo 
PDRAE, em relação ao modelo burocrático clássico, temos a 
redução do formalismo, descentralização das funções públicas 
com o horizontalização das estruturas, incentivo à criatividade 
e, ainda, a introdução da competição administrada. Neste enfo-
que, a Constituição Federal de 1988 é encarada, nas premissas 
do plano, como um retrocesso burocrático, principalmente, pe-

las restrições impostas à admissão e demissão de servidores e, 
ainda, pelos privilégios concedidos ou mantidos a determinadas 
categorias que elevaram o custo da máquina pública. 

Bresser Pereira (1997) fala que no século dezenove a admi-
nistração pública burocrática substituiu a patrimonialista e isto 
representou um grande avanço no cerceamento da corrupção 
e do nepotismo. Mais tarde, com o crescimento do Estado, a 
burocracia se tornou ineficiente. Assim, considerando que o 
patrimonialismo estaria extinto ou reduzido pela introdução de 
um modelo burocrático e considerando a ineficiência do modelo 
burocrático no momento atual, não haveria mais necessidade 
de critérios rígidos formais, como os adotados na administração 
burocrática, sendo permitido a redução da rigidez burocrática 
mediante estabelecimento de um modelo gerencial mais efi-
ciente2 . 

Esta avaliação não leva em conta os mecanismos de persis-
tência do patrimonialismo nos Estados modernos e, particular-
mente, nos Estados onde não houve, no seu processo histórico, 
a existência de uma burguesia emergente como no caso do Bra-
sil. O relatório “A comissão especial e a corrupção na administra-
ção pública federal” de dezembro de 1994 da Comissão Especial, 
criada pela Presidência da Pública por meio do Decreto 1001/93, 
mostra como está nossa administração e confirma que as prá-
ticas patrimoniais estão profundamente enraizadas na cultura 
do Estado brasileiro. A possibilidade de manutenção de práticas 
neopatrimoniais é um problema que deve ser muito bem avalia-
do nos processos de reforma do Estado, desde que interferem 
diretamente nos mecanismos de poder. Esta questão política 
não pode ser desconsiderada num processo de reforma institu-
cional tão amplo como o pretendido pelo governo por meio do 
PDRAE de 1995. 

Fleury (1997) fala sobre o que considera os pressupostos 
doutrinários do plano de reforma. Entre eles, a autora lembra 
as palavras de Bresser Pereira(1996) “....Já chegamos a um ní-
vel cultural e político em que o patrimonialismo está condenado, 
que o burocratismo está condenado, e que é possível desenvol-
ver estratégias administrativas baseadas na ampla delegação de 
autoridade e na cobrança a posteriori de resultados”. 

Em contraposição, a autora cita Martins(1995) que diz que 
esse pensamento é puro caso de Wishful thinking (ou seja um 
pensamento apenas de desejo e não de realidade) contra todas 
as evidências conhecidas, nas quais se observa que a adminis-
tração pública brasileira foi-se expandindo por camadas, como 
em um bolo de festas, somando à administração patrimonial e 
clientelista - preponderante até os anos 30 - a camada da admi-
nistração burocrática - “daspiniana”-, acrescentada da camada 
gerencial - desde os grupos executivos dos anos 60 aos empre-
sários das estatais do anos 70. Para Fleury “... na política e na 
administração a coexistência de formas pretéritas com as mais 
modernas apenas indica que elas cumprem diferentes funções 
no processo de circulação do poder.”

Um segundo pressuposto doutrinário, colocado por 
Fleury(1997), é sobre a afirmação, que orienta a reforma, do 
caráter antidemocrático da burocracia. Segundo a autora “Ora, 
qualquer leitor com alguma familiaridade com a teoria socioló-
gica, weberiana ou não, sabe que a emergência de uma adminis-
tração burocrática é a contra face da cidadania, um dos pilares, 
portanto, do Estado democrático.” 

Muitos outros autores também mostram o simplismo de 
alguns enfoques de reformas administrativas na América Lati-
na3 . Este simplismo, muitas vezes, decorre da dicotomia en-
tre política e administração nos planos de reforma. No Brasil, 


